
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.157 - SP (2022/0170612-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABRICIO FORONI DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 
   CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. 
ART. 171, § 5º, DO CÓDIGO PENAL, INCLUÍDO PELA LEI N. 13.964/2019 
(PACOTE ANTICRIME). RETROATIVIDADE. LIMITAÇÃO. MARCO 
TEMPORAL. OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Embora a norma do § 5º do artigo 171 do Código Penal, introduzida pela Lei nº 
13.964/19, tenha eficácia retroativa, ela não abarca ações penais  já  instauradas. 
Isso porque, oferecida a denúncia, não há mais que se cogitar em condição de 
procedibilidade. Precedentes.
2. "Inaplicável a retroatividade do §5º do artigo 171 do Código Penal, às hipóteses 
onde o Ministério Público tiver oferecido a denúncia antes da entrada em vigor da 
Lei 13.964/19; uma vez que, naquele momento a norma processual em  vigor  
definia  a  ação  para  o  delito  de  estelionato  como  pública incondicionada,  não  
exigindo  qualquer  condição  de  procedibilidade  para  a instauração  da  
persecução  penal  em  juízo.  A  nova  legislação  não  prevê  a manifestação da 
vítima como condição de prosseguibilidade quando já oferecida a denúncia pelo 
Ministério Público." (STF, HC 187341, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-263 
DIVULG 03-11-2020 PUBLIC 04-11-2020).
3. Agravo não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de setembro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.157 - SP (2022/0170612-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABRICIO FORONI DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 
   CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRÍCIO  FORONI  DA  
SILVA contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Em razões, o agravante torna a requer a aplicação retroativa da Lei n. 13.964/19. 
Afirma, assim, ser necessária a determinação para que o Juízo de origem intime a vítima, de 
modo que esta manifeste ou não interesse em representar contra o ora agravante. Assim, requer 
a reconsideração da decisão agravada. 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada. 
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Conforme salientado na decisão recorrida, a matéria de fundo foi inaugurada pelo 
então impetrante nesta instância. Portanto, o enfrentamento da questão implicaria supressão de 
instância.

De todo modo, é possível constatar que a tese defendida pelo ora agravante vai 
de encontro com a jurisprudência pacificada no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça. Com 
efeito, note-se que, para esta Corte Superior, embora a norma introduzida no § 5º do artigo 171 
do Código Penal, pela Lei nº 13.964/19, tenha eficácia retroativa, ela não pode abarcar ações 
penais  já  instauradas. Isso porque, uma vez oferecida a denúncia, não há mais que se cogitar 
em condição de procedibilidade. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
ESTELIONATO. LEI   N.   13.964/2019   (PACOTE   ANTICRIME).   
RETROATIVIDADE. INVIABILIDADE.   ATO   JURÍDICO   PERFEITO.  
 CONDIÇÃO   DE PROCEDIBILIDADE. WRIT INDEFERIDO.
1. A retroatividade da norma que previu a ação penal pública condicionada, 
como regra,  no  crime  de  estelionato,  é  desaconselhada  por,  ao  
menos,  duas  ordens  de motivos.
2. A primeira é de caráter processual e constitucional, pois o papel dos 
Tribunais Superiores,  na  estrutura  do  Judiciário  brasileiro  é  o  de  
estabelecer  diretrizes  aos demais Órgãos jurisdicionais. Nesse sentido, 
verifica-se que o STF, por ambas as turmas, já se manifestou no sentido da 
irretroatividade da lei que instituiu a condição de procedibilidade no delito 
previsto no art. 171 do CP.

3. Em relação ao aspecto material, tem-se que a irretroatividade do art. 

171, §5º, do CP, decorre da própria mens legis, pois, mesmo podendo, 

o legislador previu apenas a condição de procedibilidade, nada 

dispondo sobre a condição de prosseguibilidade. Ademais,  necessário  
ainda  registrar  a  importância  de  se  resguardar  a  segurança jurídica e o 
ato jurídico perfeito (art. 25 do CPP), quando já oferecida a denúncia.
4. Não bastassem esses fundamentos, necessário registrar, ainda, 
prevalecer, tanto neste STJ quanto no STF, o entendimento "a 
representação, nos crimes de ação penal pública  condicionada,  não  exige  
maiores  formalidades,  sendo  suficiente  a demonstração inequívoca de 
que a vítima tem interesse na persecução penal. Dessa forma, não há 
necessidade da existência nos autos de peça processual com esse título, 
sendo suficiente que a vítima ou seu representante legal leve o fato ao 
conhecimentos das  autoridades."  (AgRg  no  HC  435.751/DF,  Rel.  
Ministro  NEFI  CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2018, 
DJe 04/09/2018).
6. Habeas corpus indeferido.
(HC 610.201/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/03/2021, DJe 08/04/2021.)

Mesma orientação seguiu a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal:
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HABEAS   CORPUS.   ESTELIONATO.   AÇÃO   PENAL   PÚBLICA 
CONDICIONADA A PARTIR DA LEI N. 13.964/19 ("PACOTE 
ANTICRIME"). IRRETROATIVIDADE NAS HIPÓTESES DE 
OFERECIMENTO DA DENÚNICA JÁ  REALIZADO.  PRINCÍPIOS  DA  
SEGURANÇA  JURÍDICA  E  DA LEGALIDADE  QUE  DIRECIONAM  
A  INTERPRETAÇÃO  DA  DISCIPLINA LEGAL  APLICÁVEL.  ATO  
JURÍDICO  PERFEITO  QUE  OBSTACULIZA  A INTERRUPÇÃO DA 
AÇÃO. AUSÊNCIA DE NORMA ESPECIAL A PREVER A 
NECESSIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO  SUPERVENIENTE.  
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS INDEFERIDO. 
1. Excepcionalmente, em face da singularidade da matéria, e de sua 
relevância, bem como da multiplicidade de habeas corpus sobre o mesmo 
tema e a necessidade de sua definição pela PRIMEIRA TURMA, fica 
superada a Súmula 691 e conhecida a presente impetração. 
2. Em face da  natureza  mista  (penal/processual)  da  norma  prevista  no  
§5º  do  artigo  171  do Código Penal, sua aplicação retroativa será 
obrigatória em todas as hipóteses onde ainda não tiver sido oferecida a 
denúncia pelo Ministério Público, independentemente do momento da 
prática da infração penal, nos termos do artigo 2º, do Código de Processo 
Penal, por tratar-se de verdadeira “condição de procedibilidade da ação 
penal”. 

3. Inaplicável a retroatividade do §5º do artigo 171 do Código Penal, 

às hipóteses onde o Ministério Público tiver oferecido a denúncia 

antes da entrada em vigor da Lei 13.964/19; uma vez que, naquele 
momento a norma processual em  vigor  definia  a  ação  para  o  delito  de  
estelionato  como  pública incondicionada,  não  exigindo  qualquer  
condição  de  procedibilidade  para  a instauração  da  persecução  penal  
em  juízo.  

4. A  nova  legislação  não  prevê  a manifestação da vítima como 

condição de prosseguibilidade quando já oferecida a denúncia pelo 

Ministério Público.
5. Inexistente, no caso concreto, de ilegalidade, constrangimento ilegal ou 
teratologia apta a justificar a excepcional concessão de Habeas Corpus. 
INDEFERIMENTO da ordem.
(HC 187341, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 13/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-263 DIVULG 
03-11-2020 PUBLIC 04-11-2020, grifou-se.)

Com efeito, por estar em conformidade com a jurisprudência pátria, a decisão 
agravada deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0170612-9 HC 747.157 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000414920188260288  23467722019  414920188260288

EM MESA JULGADO: 06/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI  - SP299585 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABRICIO FORONI DA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO FORONI DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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